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Flávio vai; Lula, não. 
Faltar ao debate da Globo 
é decisão de alto risco

Lula foi mal no debate do segundo turno da TV Bandeirantes 
nas eleições de 1989, contra Fernando Collor de Mello, na avalia-
ção de muitos dos próprios petistas. Fora surpreendido por uma 
referência cifrada a um aparelho de som “três em um” — rádio, vi-
trola e toca-fitas — que teria dado de presente a uma ex-namora-
da. Segundo o relato, a história chegara ao conhecimento de Ma-
risa Letícia às vésperas do confronto, provocando uma crise do-
méstica. Lula já havia sido alvejado pela exploração eleitoral de seu 
relacionamento com Miriam Cordeiro, mãe de sua filha Lurian. 
Chegou aos estúdios da Bandeirantes cansado e despreparado, 
segundo Gilberto Carvalho, um dos coordenadores da campanha.

“A orientação é fazer uma edição com o pior de Lula e o me-
lhor de Collor”, disse Ronald de Carvalho ao editor Octavio Tostes, 
na tarde de 15 de dezembro, na ilha 10 de edição. “Põe aquele ne-
gócio de sub-raça”, completou. A ordem era de Alberico de Souza 
Cruz. “O que aconteceu, Alberico? Quem foi que fez isso?”, inda-
gou Boni. “Estou cumprindo ordens do doutor Roberto, Boni”, res-
pondeu Alberico. Os bastidores do debate e da edição manipulada 
de seu resumo pelo Jornal Nacional são relatados pelo jornalista 
Ernesto Rodrigues em A Globo: concorrência (1985-1998), segun-
do volume de sua trilogia sobre a história da emissora (Autêntica).

Houve duas disputas: a transmitida ao vivo e aquela reconstruída 
pela Globo no dia seguinte. José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, o 
Boni, contou posteriormente que, antes do debate, aconselhara Col-
lor a retirar a gravata, simular suor com glicerina e apresentar pas-
tas vazias como se contivessem denúncias contra Lula. Collor con-
testou essa versão. A encenação descrita por Boni procurava redu-
zir a aparência aristocrática do candidato e intimidar o adversário.

No estúdio, Collor explorou o medo do PT, atribuindo-lhe “te-
ses marxistas, teses estatizantes”. Lula defendeu o pluralismo do 
partido e, sobre o Nordeste, afirmou que o problema não era de 
seca, mas de cerca. Collor deslocou a discussão da concentração 
fundiária para a referência do adversário ao risco de surgimento 
de uma “sub-raça”, fora de contexto, apresentando-a como pre-
conceito contra os nordestinos. A montagem posterior reforçou o 
contraste entre um Lula de-
fensivo e um Collor incisivo.

Armando Nogueira apro-
vara o compacto do Jornal 
Hoje e recomendara sua re-
petição no Jornal Nacional. A 
orientação foi atropelada. A 
edição provocou revolta inter-
na e protestos públicos. Mais 
tarde, a Globo reconheceu o 
erro e abandonou a prática de 
condensar debates para apon-
tar um vencedor. A ferida de 
1989 permaneceu, porém, na 
memória política de Lula.

Essa lembrança ajuda a 
compreender sua decisão de 
faltar ao debate da Globo, mar-
cado para hoje. Não basta, en-
tretanto, para justificá-la elei-
toralmente. Flávio Bolsonaro 
confirmou presença, enquan-
to o presidente escolheu uma entrevista no mesmo horário. A vanta-
gem estreita de Lula torna essa retirada uma aposta de alto risco, por-
que sua margem pode não suportar o desgaste de ser criticado pelos 
concorrentes sem responder diretamente nem defender seu governo.

Na defensiva

O cálculo é defensivo: Lula seria o alvo principal de adversá-
rios interessados em responsabilizá-lo por tudo o que incomoda 
o eleitor. Fora do palco, reduz o risco de ser surpreendido por uma 
denúncia, verdadeira ou falsa, e de cometer um deslize verbal que 
alimente a campanha contrária. Essa é uma explicação plausível 
para a decisão, embora não se possa supor que sua equipe conhe-
ça alguma revelação iminente. O receio pode ser simplesmente o 
de perder o controle de uma situação imprevisível e falar besteira.

O precedente de 1989 mostra como uma provocação pessoal 
pode desorganizar um candidato. Hoje, uma frase infeliz não de-
pende de uma ilha de edição para alcançar milhões de pessoas: 
circula imediatamente nas redes, recortada e repetida. Entretan-
to, fugir desse risco cria outro. Os adversários poderão apresentar 
a ausência como medo de prestar contas, e Lula terá de responder 
depois, quando a interpretação do episódio já estiver disseminada.

No momento, as principais polêmicas eleitorais foram deslo-
cadas para o terreno institucional e ideológico: a crise do Supre-
mo, o caso Master, as intervenções da Justiça Eleitoral e a explo-
ração política da religião. A campanha discute quem representa a 
democracia, a soberania ou a fé, enquanto deixa em segundo pla-
no o que cada candidato pretende fazer no governo. Investigações 
e conflitos entre Poderes exigem esclarecimento, mas não substi-
tuem propostas para enfrentar o custo de vida, o endividamento, 
a violência e as carências dos serviços públicos.

Lula poderia aproveitar o confronto para defender seus resulta-
dos, reconhecer insuficiências e explicar por que necessita de outro 
mandato. Poderia também cobrar de Flávio compromissos concretos 
e expor contradições. Ao faltar, entrega parte dessa iniciativa aos con-
correntes. A entrevista paralela permite organizar argumentos, porém 
não reproduz a força política de responder diante de quem o contesta.

Flávio também corre riscos ao comparecer. Será questionado 
pelos demais candidatos e poderá cometer seus próprios erros. En-
tretanto, ganha a oportunidade de parecer disponível ao escrutí-
nio e disputar os eleitores ainda indecisos. Numa eleição aperta-
da, não se pode afirmar que a ausência produzirá uma ultrapas-
sagem, mas tampouco descartar essa hipótese.

AS POLÊMICAS 
ELEITORAIS FORAM 
DESLOCADAS 
PARA O TERRENO 
INSTITUCIONAL 
E IDEOLÓGICO: A 
CRISE DO SUPREMO, 
O CASO MASTER, AS 
INTERVENÇÕES DA 
JUSTIÇA ELEITORAL 
E A EXPLORAÇÃO 
DA RELIGIÃO

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

E
m julgamento ontem, o Tri-
bunal Superior Eleitoral 
(TSE) decidiu determinar a 
remoção de posts que acu-

sam o candidato à Presidência pe-
lo PL, Flávio Bolsonaro, de tramar 
para retirar de Nossa Senhora Apa-
recida o título de padroeira do Bra-
sil. Os ministros Nunes Marques, 
presidente da Corte; e Dias Toffoli 
acompanharam o voto do relator, 
André Mendonça, pela supressão 
das publicações que fazem referên-
cia ao caso ao senador. Em um pri-
meiro momento, Mendonça votou 
pela restrição total. Posteriormen-
te, apresentou um complemento, 
em que mudava o curso da mani-
festação e passou a permitir a per-
manência de publicações que não 
citam diretamente Flávio.

A Corte julgou no plenário vir-
tual se a decisão tomada por Men-
donça no caso deveria ser mantida. 
Ele entendeu que as publicações li-
gam Flávio à suposta retirada do tí-
tulo de Nossa Senhora e promovem 
desinformação eleitoral. No entan-
to, apesar de autorizar a derrubada, 
a Corte decidiu manter no ar a pu-
blicação do humorista Antônio Ta-
bet, que deu origem à discussão: “A 
família miliciana odeia tanto mu-
lher preta que resolveu atacar Nos-
sa Senhora Aparecida!”, escreveu o 
comunicador nas redes sociais.

Apesar de não ter sido citado, 
Flávio alegou que a postagem, feita 
na rede X, insere-se em um contex-
to de desinformação que leva a crer 
que ele retiraria o título de padroei-
ra de Nossa Senhora. Mendonça 
acatou o pedido do senador, mas 
teve a decisão derrubada posterior-
mente pelo ministro Flávio Dino. 
No entanto, a determinação de Di-
no durou pouco e foi revogada por 
uma decisão monocrática, ou seja, 

individual, do ministro Luiz Fux. 
O plenário virtual do TSE — es-

paço eletrônico em que os minis-
tros publicam os votos —, o minis-
tro Ricardo Villas Bôas Cueva di-
vergiu parcialmente de Mendon-
ça. Em seu voto, afirmou que as 
postagens “notoriamente inverí-
dicas” devem permanecer proibi-
das. No entanto, defendeu que a 
publicação de Tabet, que cita “fa-
mília miliciana”, não seja retirada 
do ar. O voto dele foi seguido pe-
los demais ministros.

O caso estava previsto para ser 
julgado, também, no Supremo 

Tribunal Federal (STF). No entan-
to, prevendo uma escalada da crise 
que se abate na Corte, o presiden-
te do tribunal, Edson Fachin, deci-
diu esperar uma decisão por parte 
da Justiça Eleitoral, para eventual-
mente levar o caso ao colegiado da 
Suprema Corte.

Mudança de curso

Na noite de ontem, com o julga-
mento em andamento, Mendonça 
alterou seu voto, seguindo os minis-
tros que apresentaram uma proibi-
ção parcial das postagens. “Após a 

apresentação dos votos por meus 
pares no plenário virtual, em ob-
servância ao princípio colegiado, 
que direciona a atuação de quem 
o integra à construção de solução 
consensuada entre seus integran-
tes, entendo necessário fazer breve 
complemento ao voto anteriormen-
te proferido”, escreveu o magistrado.

Ele decidiu acompanhar o mi-
nistro Ricardo Villas Bôas, que 
entendeu que na dúvida sobre se 
a publicação se encaixa ou não na 
vedação de desinformação eleito-
ral deve prevalecer a liberdade de 
expressão. 

 » RENATO SOUZA
 Ed Alves/CB/D.A Press

TSE mantém veto a 
posts contra senador
Magistrados decidem que deve ser mantida a proibição, ordenada por Mendonça, às 
publicações que acusam Flávio de planejar retirar de Nossa Senhora título de padroeira

Relator, André Mendonça votou para vetar todas as publicações, mas depois fez uma alteração

A Polícia Federal abriu inqué-
rito para investigar ataques con-
tra imagens religiosas, registrados 
em diferentes regiões do país. A 
apuração foi determinada pelo 
ministro Flávio Dino, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). O ma-
gistrado citou uma série de episó-
dios ocorridos entre março e se-
tembro deste ano.

Os casos listados por Dino en-
volvem episódios de vandalismo e 
destruição de imagens de diferen-
tes santos católicos, além de ata-
ques contra orixás e símbolos liga-
dos à umbanda. A avaliação é de 
que a quantidade de ocorrências e 
a distribuição dos casos por dife-
rentes estados justificam uma apu-
ração mais ampla.

Na sexta-feira passada, uma 
imagem de Nossa Senhora Apare-
cida foi encontrada sem a cabeça, 
na Cruz do Chilão, no bairro San-
ta Helena, em Cuiabá. O dano foi 
registrado por uma pessoa que es-
tava no local e posteriormente di-
vulgado nas redes sociais. Até o fe-
chamento desta edição, a autoria e 
as circunstâncias do episódio não 
estavam esclarecidas. 

A ocorrência ganhou repercus-
são em um momento em que o can-
didato à Presidência pelo PL, Flávio 
Bolsonaro, é acusado de tramar re-
tirar de Nossa Senhora Aparecida o 
título de padroeira do Brasil. Não 
há, contudo, informação que esta-
beleça relação entre os casos.

O local onde a imagem foi en-
contrada tem importância pa-
ra a história religiosa de Cuiabá. 
A Cruz do Chilão é considerada 
um marco da religiosidade popu-
lar cuiabana e reúne referências 
da tradição católica e de manifes-
tações culturais de povos de ma-
triz africana. A memória do espaço 

PF apura suposta onda de ataques 

Em Cuiabá, imagem de Nossa Senhora Aparecida apareceu sem cabeça
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 » RAFAELA BOMFIM*
 » ARMANDO HOLANDA

Outros casos
»  Na decisão, o ministro Flávio 

Dino mencionou notícias 
de ataques contra imagens 
de santos na Paróquia de 
Salvador, no último dia 11, 
e em outra igreja da capital 
baiana, no dia 22; na Catedral 
de São Pedro, em Rio Grande 
(RS), em 29 de agosto; na 
Paróquia Divino Espírito 
Santo, em Maceió, em 6 de 
agosto; em uma imagem 
às margens da BR-163, a 
aproximadamente 65km de 
Novo Progresso (PA), em 1º 
de agosto; e em uma capela 

em Jauru (MT), a 463km de 
Cuiabá, em 7 de março.

»  O documento reúne ainda 
denúncias a múltiplos ataques 
em uma loja de artigos 
religiosos em Londrina (PR), 
em 1º, 8 e 13 de setembro, além 
de casos em abril na mesma 
cidade. Dino apontou também 
denúncias de ataques contra 
terreiros de umbanda, um 
deles em Esmeraldas (MG), na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, em 3 de agosto; 
e dois casos em um mesmo 
terreiro em Santo Amaro (BA), 
no Recôncavo Baiano, em 4 e 
30 de agosto.

Saiba mais

Em nota, a Arquidiocese re-
pudiou o episódio e afirmou que 
a liberdade de consciência e de 
crença, assim como o livre exer-
cício dos cultos religiosos, são di-
reitos garantidos pela Constitui-
ção. Também ressaltou que atos 
de intolerância, discriminação e 
violência motivados por religião 
podem configurar crimes e devem 
ser investigados pelas autorida-
des. “Repudiamos toda forma de 
intolerância religiosa, vandalismo 
e violência contra símbolos de fé”, 
enfatizou a Arquidiocese.

A Polícia Civil de Mato Grosso 
não havia identificado, até a atua-
lização das informações, registro 
formal que permitisse esclarecer 
as circunstâncias do dano. Des-
sa forma, ainda não há elementos 
suficientes para afirmar que a ima-
gem tenha sido destruída por into-
lerância religiosa, por vandalismo 
sem motivação religiosa ou em ra-
zão da recente disputa política nas 
redes sociais. 

O caso ocorreu às portas do 12 
de Outubro, data em que a Igreja 
Católica celebra Nossa Senhora 
Aparecida. A proximidade da ce-
rimônia contribuiu para ampliar a 
repercussão do episódio, principal-
mente nas redes sociais.

A liberdade religiosa é reco-
nhecida como direito fundamen-
tal pela legislação brasileira e tam-
bém está prevista no artigo 18 da 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. O dispositivo protege a 
liberdade de pensamento, cons-
ciência e religião, incluindo o di-
reito de manifestar crenças indi-
vidualmente ou em comunidade. 
No Brasil, a Constituição também 
assegura a liberdade de consciên-
cia e de crença e a proteção aos 
locais de culto e às suas liturgias.

*Estagiária sob a supervisão de 
Cida Barbosa

atravessa gerações e faz da cruz 
um ponto de referência para di-
ferentes expressões religiosas da 

capital mato-grossense. Por isso, 
a destruição da imagem provocou 
reação da Arquidiocese de Cuiabá.


